PARECER N°

, DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 567, DE 2020
De autoria da deputada Marina Helou, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa para Prevenção de Doenças Infectocontagiosas, caracterizadas como epidemias ou pandemias, entre os profissionais da Segurança Pública e da Administração Penitenciária do Estado.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.
Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser apreciado quanto ao mérito e recebeu parecer favorável.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura tem por objetivo proteger a saúde física e mental dos profissionais de segurança pública e da administração penitenciária do estado de São Paulo, com a previsão de um programa de prevenção em face de doenças infectocontagiosas que se caracterizem como epidemias ou pandemias e, ao final, não pretende implementar novos gastos públicos ainda não previstos, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 567 de 2020. 
Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto
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